
 
 

Rua Sergipe, 647 – Centro – Fone (45) 3254-3096 – CEP 85960-000 – Marechal Cândido Rondon/PR 
 

REQUERIMENTO Nº 178/2021 

Data: 23 de abril de 2021 

Ementa: solicita envio de Ofício contendo Moção de 

Apoio ao Projeto de Lei que estabelece o Piso 

Salarial dos Profissionais de Enfermagem no Estado 

do Paraná. 

 

Senhor Presidente,  

 

Requer seja, após deliberação regimental do Plenário, encaminhada 

cópia do presente ao Deputado Estadual Luiz Fernando Guerra, apresentando a 

Moção de Apoio dos Vereadores que abaixo subscrevem, para que seja aprovado 

o PL 69/2021, que altera a Lei Estadual nº 20.423, que fixa o piso salarial no Estado 

do Paraná e sua política de valorização e dá outras providências. 

 

Considerando a amplitude e a complexidade das atividades realizadas 

pelos profissionais de enfermagem em prol da saúde de toda a população, estes 

profissionais têm direito a remuneração justa e condições adequadas de trabalho, 

que atendam minimamente as necessidades básicas de alimentação, moradia, 

saúde, educação, vestuário, higiene, transporte, lazer e previdência, respeitando 

o princípio fundamental da dignidade humana, permitindo boas condições de 

saúde, garantindo assim, um atendimento seguro e livre de danos a toda a 

comunidade. 

 

Cumpre ressaltar que o PL 69/2021, do legislativo estadual, observa os 

valores recomendados pelo Conselho Federal de Enfermagem – COFEN e pelo 

Conselho Regional de Enfermagem – COREN/PR, constante na Decisão nº 40/2018, 

que “Estabelece Piso Salarial Ético para os Profissionais de Enfermagem no Paraná”. 

 

 Considerando a importância deste projeto de lei, estes Vereadores 

apresentam esta Moção de Apoio ao PL supracitado, objetivando sua aprovação, 

para valorização de enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de 

enfermagem de todo o Estado do Paraná, instituindo Piso Salarial Ético para esses 

trabalhadores.  

 

Sendo assim, estes Vereadores ficam no aguardo da aprovação deste 

importante Requerimento por parte do Plenário desta Casa de Leis, permitindo 

assim o imediato envio de Ofício à autoridade acima nominada. 

 

NESTES TERMOS, PEDEM DEFERIMENTO. 

Plenário Ariovaldo Luiz Bier, em 23 de abril de 2021. 

 

 


